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Resumo: 

A presente pesquisa teve como principal objetivo analisar como foi projetado, pela imprensa, o 

movimento docente no período de abertura política do governo militar, bem como seus 

desdobramentos nos dias atuais. Este período foi inaugurado pelo presidente general Ernesto 

Geisel a partir do ano de 1974, porém tomou força no final da década de 1970. Foi realizado um 

estudo contextual da história do jornal ´´Folha de São Paulo´´, o único que, na época, dedicava 

diariamente um espaço para a educação; e do período de abertura política no Brasil. A pesquisa 

foi desenvolvida a partir da leitura e fichamento da sessão diária sobre Educação veiculada pelo 

jornal “Folha de São Paulo”, no período de abertura política do regime militar – entre 1978 e 

1980. Como resultado desta pesquisa, enfocou-se dois fatores que permearam o movimento 

docente da época. O primeiro, entendido como conjuntural, diz respeito às demandas dos 

docentes por políticas públicas e reivindicava estritamente a reposição salarial e a aprovação de 

um plano de cargos e salários dos professores – Estatuto do Magistério, tais anseios demonstram 

um pouco do horizonte de expectativa e das experiências acerca da docência no ensino superior. 

O segundo, entendido como mais substancial, pois vinculava, além de causas docentes 

especificas (reposição salarial, melhores condições de trabalho, verbas para educação, dentre 

outras), reivindicações mais amplas e comuns a outros setores da sociedade como, luta pela 

anistia ampla, geral e irrestrita, reintegração dos professores aposentados e cassados nas 

universidades e volta ao Estado de Direito. Após ter uma visão mais ampla do nosso passado 

recente, buscou-se traçar um paralelo do movimento docente atual e perspectivas para o futuro. 

O presente trabalho se relaciona com a área de “Políticas Públicas e Docência no Ensino 

Superior” ao problematizar a ação organizada do movimento docente brasileiro, e suas 
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demandas frente ao Estado, por políticas públicas que privilegiassem um maior investimento na 

educação e no ensino, um novo modelo de democracia e organização interna das universidades 

e por um Estado de Direito que contemplasse a maioria da sociedade.A pertinência desse 

trabalho está em somar-se ao conjunto de produções acadêmicas que tratam dos objetivos do 

movimento docente e a pertinência e atualidade da organização dos educadores como método 

privilegiado de alcançar melhores condições para a prática docente e por políticas públicas que 

contemplem a categoria. 

Palavras-chave: 

Movimento docente; políticas públicas; imprensa; universidade; educação. 

 

1. Introdução 

A escolha da imprensa, como principal fonte dos dados para esta pesquisa, levou em conta o 

papel que ela desempenha como informadora e, mais do que isso, formadora da opinião pública. 

É importante observar como um jornal - sobretudo num momento de abertura política - joga um 

jogo contraditório na medida em que por um lado deixa de ser uma mera sucursal da imprensa 

oficial, mas, ao mesmo tempo, divulga a versão oficial. Por outro lado‚ é levado a abrir espaços 

para um determinado tipo de leitor, não necessariamente no interesse deste, mas no sentido de 

atraí-lo, mobiliza-lo e, em última instância, formá-lo. 

Esta pesquisa tomou "A Folha de S. Paulo" como fonte básica de informação por duas razões: 

primeiro, trata-se de um jornal diário de grande circulação nacional38; segundo, era o único 

jornal no País que dedicava diariamente um espaço para a educação, o que permitia acompanhar 

a evolução e os desdobramentos de um determinado evento educacional. Em razão desta 

escolha, é necessário fazer algumas colocações sobre "A Folha de S. Paulo", tomando apenas 

alguns momentos de sua história que interessam este trabalho. 

A Folha definia, na época, a sua posição como liberal e democrática que se distanciava tanto da 

liberal-oligárquica como da populista - e elegia como leitorado predileto, porém não exclusivo, 

a classe média. Boris Casoi declarou, quando era editor-responsável, que “a "Folha" é o grande 

jornal da classe média, fala por ela e defende seus direitos, mas que atinge, também, franjas do 

operariado e procura abrigar a visão do empresariado lúcido, moderno e democrático. A classe 

média constitui o núcleo difusor de ideologias, o ponto médio do aspirado regime democrático, 

                                                      
38 Em 1991, a ‘Folha de S. Paulo’ era o jornal mais lido pelos brasileiros, com 120.560.658 exemplares 
vendidos, entre janeiro e novembro de 1990. Seguido de ‘O Globo’, com 94.862.107 exemplares. Os 
dados foram fornecidos pela própria ‘Folha’, em sua edição de 19 de janeiro de 1991. 
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o divisor de águas, o centro de gravidade da 'nova sociedade civil'. Daí seu pendor, por um lado, 

para críticas anti-oligárquicas e, por outro, anti-populistas" (Mota e Capelato, 1981, p.193).  

A preocupação da "Folha" com a formação da opinião pública‚ assim expressa: "um jornal é por 

excelência, um órgão formador de opinião pública. Sua força se mede pela capacidade que ele 

tem de intervir no debate público e, apoiado em fatos e dados exatos e comprovados, mudar 

convicções e hábitos, influir no rumo das instituições. Assim como o jornal forma a opinião 

pública, ele é formado por ela, que tem meios para influenciá-lo e pressioná-lo" (Mota e 

Capelato, 1981, p. 234). Para a "Folha", a opinião pública não é o conjunto da sociedade, mas 

sim os setores que interferem ativamente nos movimentos sociais, econômicos, culturais e 

políticos para conservar ou mudar seus rumos.  

Em 1974, com a "distensão" de Geisel, o jornal inicia uma nova fase. A 'Folha' "pressentira a 

'abertura', mesmo antes de Geisel assumir o Governo, e jogaria nela forte cartada, da mesma 

forma que em 1979 e em 1980 adotaria a tese da Constituinte, da negociação e da necessidade 

de rotatividade e legitimidade de poder"39. Pela primeira vez, em edital, (16.01.74), a 'Folha' 

tratará os acontecimentos que redundaram no golpe de 31 de março de 1964, como 

"Movimento" e não como "Revolução", como o fizera até aquela data. Com as eleições de 1974, 

as oposições ganharam um forte alento, mudando a qualidade do processo político. Com isso, a 

'Folha' deslocaria sua ética governista, começando a aprimorar-se como um órgão importante na 

abertura e consolidação de um espaço político-doutrinário crítico. 

A 'Folha' expressa assim, sua posição face à abertura: "a transição não se fará sem o debate 

aberto e contraditório dos seus eventuais caminhos. Ela refletiu atitudes idênticas às que são 

indispensáveis ao jornalismo democrático: tolerância e humildade. Os passos já dados no 

sentido da abertura são visíveis, tanto do lado do Governo, como da sociedade em geral. O País 

caminha e isso coloca para a imprensa o grande desafio de acompanhá-lo, no ritmo desejado, no 

rumo da democracia".40 

Dentro do contexto da abertura política, a 'Folha' passa a funcionar como uma espécie de 

termômetro das oscilações políticas e tensões sociais, assumindo uma posição mais crítica em 

relação ao regime e abrindo os passos para os anseios e lutas dos diversos setores da sociedade 

civil em prol da redemocratização do País, da volta ao Estado de Direito. No bojo desta 

conjuntura, situa-se o movimento docente que mereceu uma ampla cobertura da 'Folha' nos anos 

78 e 79, que foi tomado como tema desta pesquisa. Após o levantamento de todos os eventos 

                                                      
39 Folha de São Paulo. Manual Geral da Redação. São Paulo, Ed. Folha de São Paulo, 1987. p. 31. 
40 Essas informações também foram retiradas do Manual Geral da Redação do jornal “Folha de S. Paulo”, 
1987, p.34. 
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educacionais, noticiados pela 'Folha' no período e a confecção de uma tabela de frequência, 

constatou-se que o tema contemplado com maior número de ocorrência foi o movimento 

docente (413 vezes). 

 

2. Movimento docente 

O movimento docente - entendido como o processo de mobilização, luta e organização dos 

professores em associações e entidades em vista de determinadas ações e objetivos - foi o tema 

que recebeu a mais ampla cobertura pela seção de educação da "Folha de S. Paulo" no período 

de 1978-80, sendo noticiado 413 vezes. Em torno de 70% destas ocorrências referem-se aos 

professores do Ensino Médio, tanto público como particular e 30% dizem respeito aos 

professores do ensino superior público e privado. Sob os quais vamos nos deter neste artigo. 

 

2.1 O Movimento Docente se Organiza 

A organização do movimento docente deve ser tomada, não de forma estética sob ponto de vista 

formal, estatutário, mas no fluxo das bases relacionadas com as demais entidades 

representativas. O início do período analisado, agosto de 1978, coincide com um período de 

greves generalizadas, por quase todos os estados, entre os professores do Ensino Médio. As 

informações sobre a organização dos docentes, sobre as relações entre as bases e suas entidades, 

serão tomadas no calor da luta e dos fatos, noticiados pela "Folha de S. Paulo". 

Os docentes do ensino superior, que até então não possuíam uma entidade representativa em 

nível nacional, criam, por ocasião da 31ª Reunião da SBPC (16.07.1979), uma Comissão 

Coordenadora Nacional de Docentes Universitários; 30 entidades de professores estavam 

presentes na reunião. Esta Comissão deu origem à Associação Nacional de Docentes do Ensino 

Superior (ANDES), entidade máxima que congrega, até os dias atuais, as diversas associações 

de docentes universitários. 

As Associações de Docentes do Ensino Superior apresentam-se mais coesas, sem as querelas 

características de suas congêneres do ensino médio. Além das associações existentes, outras vão 

sendo criadas neste período (09.11.78), como a Associação dos Professores da PUC de 

Campinas (APROPUCC); os docentes acreditam ser esta a única saída viável para enfrentarem 

os problemas do campus, além de congregar os professores em um órgão representativo.  

 

2.2 - O Movimento Docente vai à luta: aliados e adversários. 
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A organização do movimento docente e suas reivindicações não podem ser vistas 

separadamente, tampouco podem ser entendidas de forma sequencial, ou seja, primeiro dar-se-ia 

a organização após as lutas e reivindicações; não se dá organização no vácuo, como também não 

se pode empunhar bandeiras sem um mínimo de coesão. Pode-se considerar a 

organização/reivindicação como dois momentos que se desafiam e se auto-fecundam no interior 

de um mesmo processo.   

Se o processo de organização do movimento docente do ensino médio foi permeado por 

convergências e dissensões, por uniões e divisões, por tentativas de cristalização e por buscas de 

alternativas, cabe agora, indagar que bandeiras serviram de sustentação em suas lutas e na 

priorização e encaminhamento de suas reivindicações.   

A primeira notícia, veiculada pela "Folha de S. Paulo", em sua seção de educação, foi sobre a 

greve dos professores do ensino médio da rede estadual e municipal de São Paulo que 

reivindicavam uma reposição salarial de 27%, assim como a aprovação do Estatuto do 

Magistério. Todo o período analisado - agosto de 1978 a dezembro de 1979 - foi perpassado por 

greves intermitentes do magistério do ensino médio em quase todos os estados da Federação, 

mormente nos principais, como São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, 

Bahia, Paraná, Pernambuco, Goiás, Distrito Federal; greves essas que se estendiam por dias, 

semanas, passando de mês em alguns estados como São Paulo e Minas Gerais, quando os 

professores ficaram paralisados por 37 dias em 1979. Se for juntado o período que antecede à 

greve (preparação) ao de paralisação, mais o período posterior de cobrança dos compromissos 

assumidos e não cumpridos pelas autoridades governamentais, o assunto greve esteve presente 

nos 413 eventos noticiados pela "Folha de S. Paulo" sobre o movimento docente, ou seja, a 

greve foi notícia diária no período de 1978-80.   

Como foram possíveis tantas greves? Por que a imprensa deu tanta cobertura? O que 

reivindicava o movimento docente e que bandeiras defendiam? Qual a posição do Estado e da 

sociedade civil? Essas são algumas questões que este trabalho pretende elucidar ou, ao menos, 

explicitar. 

Como já foi mencionado, o período de abertura política que se pretende analisar a partir dos 

fatos divulgados pela "Folha de S. Paulo", inaugura-se com a greve do professorado paulista da 

rede oficial do ensino médio, reivindicando uma reposição salarial de 27% e a implantação do 

Estatuto do Magistério. Já em seu primeiro dia, a greve provocou uma tomada de posição dos 

mais variados setores, esboçando-se a definição de blocos pró e contra a paralisação.   

Alunos começam a aderir ao movimento através de carta aberta de solidariedade. Os apoios 

foram chegando das Associações de Docentes da UNICAMP, USP, PUC-Campinas, UNESP, 

FGV, UNIMEP, UFMG, da Cúria Metropolitana de Campinas, dos professores da rede 
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particular de ensino de Campinas, do DCE/USP, dos Metalúrgicos de Oposição de Osasco, do 

Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André, da Associação dos Servidores dos Hospitais das 

Clínicas, do Centro Acadêmico 11 de agosto, da Oposição Metalúrgica de São Paulo, da 

Oposição Sindical de São Caetano, do Sindicato dos Bancários de São Paulo, do Centro de 

Estudos Afonso Taunay, da Convergência Socialista, da Sociedade Brasil-Mulher, da UEE-São 

Paulo e do professor Francisco Weffort. Políticos também manifestaram seu apoio às 

manifestações dos professores, através de depoimentos contundentes.  

Apoio por um lado, desaprovação por outro, a correlação de forças vai definindo-se. O 

Conselho Estadual de Educação declara: "A greve nunca será o caminho; quem não pode ser 

sacrificado é o aluno, cuja educação deve sobre pairar a qualquer contingência" (30.08.1978). O 

Ministro do Trabalho, Arnaldo Prieto, lembra que "a greve de funcionários públicos é proibida 

por lei, pela Constituição". Percebe-se que, do ponto de vista das autoridades governamentais, a 

greve constitui-se num tabu. As ameaças não se apoiam apenas na legislação, mas também na 

repressão. Em Sorocaba, os professores denunciam que receberam dois telefonemas 

ameaçadores do DEOPS. Em várias cidades paulistas, diretores recorreram a forças policiais 

para deter o movimento; delegados de polícia vão às escolas, anotando o nome dos professores 

em greve (30.08.1978). 

Se o movimento dos professores do ensino médio estava absorvido pela greve e por questões de 

subsistência, já os professores do ensino superior combatiam em outras frentes. A ADUSP, 

juntamente com a SBPC repudia a declaração do presidente do CNPq, José Dion de Mello 

Teles, por minimizar os prejuízos acarretados com o afastamento e por colocar em dúvida a 

utilidade de um eventual retorno dos cientistas brasileiros arbitrariamente removidos de suas 

funções por força dos atos institucionais (06.09.78). O Senador Franco Montoro (MDB - SP) faz 

coro, solicitando ao Presidente da República "a rápida integração nas tarefas de ensino e 

pesquisa, dos cientistas alcançados pelos atos de exceção". Continua "os alegados e hipotéticos 

riscos à segurança nacional da presença de cientistas como José Lopes, Alberto Carvalho da 

Silva, Isaías Raw, entre outros foram de muito superados pelo inestimável prejuízo de impedi-

los de retornar ao País" (07.09.1978). 

Um evento de grande repercussão, sobretudo no meio acadêmico, foi o lançamento pela 

ADUSP, em 19 de dezembro de 1978, do "Livro Negro da USP - 1964 a 1978 - Quatorze Anos 

de Declarações, Pressões e Perseguições". O livro historia o processo de controlo político e 

ideológico - que se iniciou na gestão do professor Gama e Silva, como reitor da USP - com a 

prática do "dedo-duro", das perseguições e repressões, após 1964. Em 25 de abril de 1969, o 

então presidente Costa e Silva decretou a aposentadoria de 44 professores, sendo três da USP; 

quatro dias depois, um novo decreto aposenta mais 23 professores da USP. Ao comentar o 
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lançamento do livro, o professor Modesto Carvalhosa, presidente da ADUSP, afirma que a 

"Universidade anda à direita do regime, sendo talvez um reduto, um dos últimos focos do 

autoritarismo que resistem aos eventos de democratização do Brasil". Ele denuncia a "estrutura 

invisível dominada por uma burocracia toda poderosa". O livro constitui parte de uma 

campanha pela reintegração na vida acadêmica, de professores compulsoriamente afastados 

entre 1964 e 1978. 

Em Minas Gerais, o reitor da UFMG, Celso de Vasconcelos Pinheiro, defendeu o retorno às 

universidades de todos os professores cassados pelos atos de exceção. No referido estado, 19 

mestres foram excluídos da Universidade e proibidos de trabalharem em qualquer instituição 

subvencionada pelo governo. No entanto, poucos dos aposentados estão dispostos a voltar; 

quase todos os professores cassados passaram por duras dificuldades econômicas e emocionais. 

Havia um estigma de perseguidos pelo regime, o que lhes impedia de conseguirem uma 

atividade remunerada fora da universidade. "A Folha de S. Paulo" (26.01.1979) relata o 

depoimento de alguns professores cassados. O professor Amilcar Vianna Martins (71 anos) - 

uma autoridade mundial em doenças tropicais - afirmou orgulhar-se de haver sido cassado. "A 

punição faz parte do meu currículo e enriquece a minha biografia". Ele não pensa em voltar à 

cátedra, mas não abandonará as atividades científicas. Para o professor Pedro Parafita Bessa, "a 

Universidade está vazia; a instituição perdeu o seu sentido crítico e indagador". Lourival Vilela 

Vianna, ex-diretor da Faculdade de Direito da UFMG, enfatiza: "A anistia aos punidos pelo 

instrumento revogado é a primeira exigência para a pacificação geral do País. O professor e ex-

deputado Edgard de Godoy da Matta Machado diz que só retorna à universidade depois do 

restabelecimento pleno do regime democrático. No mesmo sentido vai o depoimento do 

professor Tarcísio Ferreira: "Só voltarei se dispuser de plena liberdade, pois, ou me dão 

liberdade, ou me aposentam outra vez, compromissos subalternos eu não assumo". Eder Simões 

era professor secundário e, segundo o seu depoimento, "todas as instituições públicas e privadas 

fecharam-lhe as portas, após a sua aposentadoria". 

Por ocasião de sua recondução à UFMG (02.04.79), quando recebe o título de Professor 

Emérito, o professor Amilcar Vianna Martins diz, em seu discurso, que "a punição aplicada a 

professores e cientistas é profundamente injusta e diabolicamente cruel e que ela é total e 

perpétua". Além disso, perguntou: "Não seriam esses homens úteis ao Brasil, como o são a 

outros países? Ou será que a Revolução, com sua congênere francesa, não precisa de sábios?". 

Amilcar Vianna afirma não saber o motivo de sua cassação: "Nunca fui omisso, corrupto ou 

subversivo. Nunca fiz propaganda de quaisquer ideias políticas, nem pratiquei atos que 

levemente pusessem em risco a Segurança Nacional". Segundo ele, sempre se bateu pela 

melhoria das condições de vida das populações periféricas das cidades; "seria por isso que fui 

atingido pelos raios vingativos do Júpiter Revolucionário?".   
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Em julho de 1979, a Associação dos Docentes da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(ADUFRJ) organiza uma manifestação de desagravo aos 37 professores da UFRJ, cassados pelo 

AI-1 e AI-5, reivindicando em ato público sua efetiva reintegração, com plenos direitos e com 

ressarcimento dos prejuízos materiais causados pelo afastamento compulsório. 

Em agosto de 1979 a USP reinicia seu segundo semestre com um dia de luta pela reintegração 

dos professores cassados. Alguns docentes cassados ministraram aulas, entre outros: Paul 

Singer, Jean Claude Bernardet, Alberto Carvalho da Silva, Elza Berguó, Fernando Henrique 

Cardoso, Thomas Maak, Mário Schenberg e José Artur Gianotti.   

A crítica da Universidade e a luta pela anistia vai ganhando fôlego em 1979; É assim que a 

ADUSP, a APROPUC e a Associação de Docentes da Bahia promovem, no dia 17 de fevereiro 

de 1979, uma série de debates sobre os mecanismos internos de repressão e os mecanismos 

externos após o Golpe Militar de 1964. "O esvaziamento lento e gradual da autonomia 

universitária, pela concentração de poder no nível ministerial, é uma das "incursões 

autoritárias", citadas pelos professores baianos.   

O poder acadêmico residual - concentrado no executivo da universidade, isto é‚ nas mãos dos 

reitores, que são nomeados pelo regime instalado no País - foi destacado como outra incursão 

autoritária. Face à constatação da alienação da comunidade acadêmica, foi lembrada a 

necessidade de conscientizar a comunidade de seus direitos e deveres, "principalmente sobre o 

dever de resistir" (17.02.1979).   

A ADUSP acrescentou que o "peneiramento ideológico que passou e ainda passa a universidade 

só é possível graças à colaboração da universidade. Sua política interna se resume numa prática 

de competição e arranjos". Os professores foram unânimes em concluir que a democratização da 

universidade só adquire substância real dentro do processo de democratização da sociedade 

brasileira. E a APROPUC arremata: "A luta pela reintegração dos punidos na universidade deve 

ser compreendida como parte de uma luta mais geral pela anistia ampla, geral e irrestrita".  

Percebe-se como, aos poucos, o movimento docente do ensino superior vai exorcizando a 

universidade a partir de dentro, através de uma autocrítica, engajando-se na luta que envolvia 

outros setores de sociedade civil em prol da anistia e das liberdades democráticas. Enquanto 

isto, os docentes do ensino médio continuavam, por uma questão quase que de sobrevivência, 

sua luta pela reposição salarial, plano de carreira e jornada de trabalho.  

Professores da USP e da UNICAMP realizam, em 04.04.1979, um Dia de Protesto face à recusa 

do governador Paulo Salim Maluf em dar uma resposta às reivindicações de reposição salarial 

de 70% para todo o funcionalismo e melhores condições de trabalho para as universidades. Não 

tendo surtido efeito o dia de protesto, as três universidades - USP, UNICAMP e UNESP entram 
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em greve no dia 17 de abril de 1979; a Faculdade de Direito da USP é a única que ainda resiste 

à greve. Os reitores da USP e da UNESP (não identificado) ameaçam punir os grevistas "com 

base na legislação em vigor". O reitor da USP, Waldir Muniz Oliva, diz que "antes de qualquer 

reivindicação salarial, tem os docentes e funcionários o dever indeclinável de realizar o trabalho 

que justifica a própria existência da universidade". Insiste, ainda, para que os professores 

"retornem imediatamente ao seu trabalho normal, por estarem incorrendo em faltas previstas 

pelos dispositivos legais que regulam suas atividades". A nota da reitoria da UNESP desenvolve 

praticamente os mesmos argumentos e acrescenta a ameaça de não pagamento dos dias de 

greve. As reitorias das três universidades decidem fazer uma lista nominal de controle de 

ausência dos professores.   

Em Brasília, os professores da UnB lançaram, em 26 de abril de 1979, um manifesto 

denunciando "a prática de censura, escárnio e violência" por parte do reitor José Carlos 

Azevedo. Essa manifestação é a primeira atitude coletiva dos professores da UnB depois de 

1965. Segundo os mestres, o processo de abertura não chegou ainda na UnB e acrescentam que 

o "estabelecimento continua sendo regido por uma administração fechada e autocrática, em que 

as decisões, quase sempre, são tomadas sem consulta e respeito aos órgãos colegiados e ao 

corpo docente".   

Em São Paulo, os docentes da USP protestam contra o projeto de anistia, exigindo uma 

reformulação a fim de "atender a legítima expectativa de uma verdadeira anistia". Os 

professores não concordam que os anistiados tenham que passar por julgamento. 

Diante desse quadro e dos impasses vividos pelos movimentos docentes em diversos estados, 

nos anos de 1978 e 1979, convém registrar a posição do Ministro da Educação e do Presidente 

da República. No "Dia do Professor", o Presidente Figueiredo encaminha, ao Ministro Eduardo 

Portela, mensagem, na qual reafirma os compromissos e esforços de seu Governo relacionados 

com o desenvolvimento social ressaltando que "nele os professores tem a nobre 

responsabilidade de ensinar e educar". Ele finaliza, dizendo: "Estou certo de que eles 

continuarão a dar sua insubstituível contribuição para tornar a sociedade brasileira mais justa e 

mais humana". O Ministro Portela, por sua vez, diz: "a classe docente vem sendo machucada há 

vinte anos; os professores já estão desacreditados". O Ministro ainda promete a implantação de 

um "Plano Nacional de Valorização do Professor", que prevê a constituição de um fundo de 80 

bilhões de cruzeiros, provenientes de sete fontes diferentes (não divulgados); o projeto deverá 

ser discutido pela área econômica do Governo. Os recursos serão destinados à elevação de 

salários dos professores de ensino médio de todo o País. Até o final do período por nós 

pesquisado, não houve mais notícias sobre esse Plano. 
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Mesmo que muitas reivindicações e lutas, empreendidas pelo Movimento Docente nos anos 

1978 e 1979, tenham restado inconclusas, é possível tecer algumas considerações. 

 

3. Considerações finais e perspectivas 

Após haver percorrido o noticiário da "Folha de São Paulo" sobre educação, entre agosto de 

1978 e dezembro de 1979, chega-se a algumas constatações. A evocação de dois fatores - um de 

ordem conjuntural e o outro, digamos, de ordem "substancial" - poderá ajudar a entender o que 

ocorreu com o Movimento Docente neste período. Primeiro, o Movimento Docente, como, 

aliás, os demais movimentos da sociedade civil, foram contidos e impedidos de organizar-se e 

de manifestar-se durante os longos anos da ditadura. As associações existentes, que tiveram a 

sua sobrevivência consentida pelo regime de exceção, só conseguiram-na, via de regra, ao preço 

da acomodação às regras vigentes, descaracterizando-se como entidades de classe combativas 

na defesa dos interesses e direitos de seus associados e transmutando-se em entidades de cunho 

mais assistencial, cívico e recreativo. A partir dos dados fornecidos pela "Folha de S. Paulo", a 

APEOESP e o CPP podem servir de ilustração. Embora não venha ao caso, pode-se citar ainda, 

como exemplo de transfiguração, os grêmios estudantis e alguns sindicatos. 

O processo de abertura política, inaugurado oficialmente em 1974, pelo Presidente Geisel, 

adquire nova substância a partir do movimento da sociedade civil, em seus diferentes setores, 

que não se contentavam apenas com a liberalização de regime (a intenção do Governo era 

liberalizar para institucionalizar o regime, tendo em vista a sua perpetuação), mas que lutavam 

pela volta, de fato, ao Estado de Direito. Esta perspectiva - que implicava, entre outras coisas, a 

anistia geral e irrestrita, a garantia dos direitos humanos, a liberdade de expressar-se e 

organizar-se, enfim, a redemocratização do País e uma nova ordem constitucional - criava as 

condições necessárias para impulsionar cada segmento da sociedade civil a ocupar espaços, 

organizando-se em associações e sindicatos e expressando seus interesses, direitos e 

necessidades. Não se pode esquecer a contribuição da imprensa na evolução deste processo, 

pois na medida em que ela passa a divulgar, não apenas a visão oficial do regime, mas também 

os interesses e a versão de seus leitores, vai explicitando as contradições que permeiam a 

conjuntura. Sem dúvida, este novo estado de espírito e disposição de luta, presentes na 

sociedade civil, contribuiu decisivamente para que os professores "vencessem o medo que vem 

sendo implantado como consciência cívica", (nas palavras do Deputado Gustavo Korte à Folha 

de S. Paulo de 06.09.78) e fossem à luta. 

Esta conjuntura pode fornecer as condições de possibilidade de mobilização e de manifestação 

dos professores; resta explicar o que alimentou a mobilização docente neste período. O 

levantamento dos eventos, noticiados pela "Folha de S. Paulo", não deixa a menor dúvida sobre 
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o "carro-chefe" das reivindicações do movimento grevista do ensino médio nos diferentes 

estados da Federação; a luta pela recomposição salarial e pela implantação de um plano de 

carreira absorve quase integralmente a atenção e a ação do movimento docente. 

Não se trata de justificar, mas de compreender o que levou os professores do ensino médio a 

enveredarem-se numa luta corporativa e de subsistência. É conveniente lembrar, por um lado, 

que, a partir de 1960, a concentração de renda acentuou-se, pois os 50% mais pobres que 

detinham 17,4% da renda em 1960 passaram a ter 13,1% em 1976; os 30% intermediários viram 

sua participação reduzida de 27,8% para 21,7% da renda, enquanto isso os 20% mais ricos 

viram sua participação passar de 54,8% para 65,2% da renda, no mesmo período41; o 

trabalhador que necessitava, em 1960, trabalhar 81 horas e 30 minutos para a compra da ração 

essencial, passou, em 1979, a ter que empregar 153 horas e 4 minutos para adquirir a mesma 

ração42; a inflação de 1979 (77,2%) foi a mais elevada desde 1964; segundo dados da "Folha de 

S. Paulo" (11.03.79), as perdas salariais dos professores acumularam 597%, entre 1964 e 1979.   

A partir desses dados pode-se compreender, ao menos até certo ponto, porque os professores 

concentraram suas reivindicações sobre a questão salarial, abordando esporadicamente e de 

forma marginal tanto questões mais específicas - como ensino público e gratuito, verbas para a 

educação, qualidade de ensino, novas metodologias (mencionadas duas ou três vezes) - quantas 

questões mais amplas, que embalavam outros setores de sociedade civil da época. 

O mesmo não se pode dizer do movimento docente do ensino superior que, mesmo no calor da 

luta por reposições salariais (bem menos frequente que entre os professores do ensino médio), 

ampliou o leque de suas reivindicações, vinculou suas causas específicas a causas mais amplas e 

comuns a outros setores da sociedade. É assim que, ao fazer uma autocrítica da universidade 

(autoritarismo, centralização nas decisões), conclui que "democratização da universidade só 

adquire substância real dentro do processo de democratização da sociedade brasileira"; ao lutar 

pela reintegração de seus professores aposentados e cassados, não esquece de defender a anistia 

geral, ampla e irrestrita. Poder-se-ia dizer que o movimento docente acompanhava o fluxo da 

sociedade civil, enquanto que o magistério do ensino médio caracterizava-se mais como 

professores em movimento do que como um movimento de professores. 

Contudo, uma tendência - comum ao movimento de professores, tanto do ensino médio como 

do ensino superior - aponta para a conjugação ou unificação dos movimentos; é assim que em 

setembro de 1978 é formada a Comissão Pró-Entidade única dos Professores (SP) e, em julho 

de 1979, é criada a Comissão Coordenadora Nacional de Docentes Universitários. Os 

                                                      
41 FIBGE, Causas Demográficas e PNADS para 1976 e 1981. 
42 Fonte: DIEESE. 
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professores começaram a perceber que a única forma de se enfrentar um adversário poderoso - 

que não hesitava usar uma legislação autoritária e mesmo a força para coagir, reprimir e prender 

- era juntar suas próprias forças e ampliar o campo de alianças no interior da sociedade civil. 

Enfim, a análise deste período de abertura política contribuiu para se detectar a força e a 

fraqueza, os encontros e desencontros, as buscas e tendências do movimento docente, assim 

como para identificar seus aliados e adversários e conhecer as armas e estratégias usadas por 

uns e por outros. 

O movimento docente de nível superior teve sua regulamentação oficializada pela Constituição 

de 1988, no Brasil, e segue, desde então, representando todos os docentes do ensino superior. A 

partir da década de 1990, em meio ao projeto neoliberal implementado pelo governo federal, o 

movimento se manteve e resistiu em defesa da esfera pública em todos os níveis e modalidades. 

Enfim, em defesa da cidadania e da democracia em nosso país. 

Podemos concluir afirmando que os objetivos do movimento docente apresentam-se amplos 

desde sua criação. A ANDES teve uma atuação forte na construção da CUT (1983), na luta 

contra a privatização do ensino superior, contra a dissociação entre ensino, pesquisa e extensão, 

culminando, no final da década de 1980, com a luta pela transformação da ANDES em sindicato 

nacional que representaria todos os professores universitários tanto da rede pública como da 

rede privada de ensino. 

Atualmente o movimento docente se encontra dividido no Brasil. Algumas associações de 

universidades federais, julgando que a ANDES – SN não seria a instituição mais adequada para 

os representar, criaram, no ano de 2008, o Pro-IFES que agrega associações exclusivas das 

universidades públicas. Sendo assim, a ANDES – SN tem, atualmente, que lidar, além de lutas 

mais gerais e externas ao movimento docente, com um desmoronamento no âmbito interno o 

que, de certa forma, enfraquece o movimento docente como um todo. 

     

4. Referências bibliográficas: 

BRINGEL, A. A. Políticas educacionais da Universidade Pública e Ação Sindical. Programa 

de Pós-Graduação em Educação da FE - Universidade Federal de Goiás. Dissertação de 

Mestrado, Goiânia, 2002. 

CRUZ, S. C. V. & MARTINS, C. E. De Castelo a Figueiredo: Uma Incursão na Pré-História da 

"Abertura". In SORJ, B. e ALMEIDA, M. H. T. (org.) Sociedade e Política no Brasil 

Pós-64. São Paulo, Brasiliense, 1983. 

GOLDENSTEIN, G.T. Folhas ao Vento: "Uma Contribuição à Formação da Indústria Cultural 

no Brasil.” São Paulo, FELCH/USP. Tese de Doutoramento. 



 

9349 

 

KRISCHKE, P. P. J. Brasil: do "Milagre" à "Abertura". São Paulo, Cortez, 1982. 

KUCINSKI, B. Abertura, a História de uma Crise. São Paulo, Ed. Brasil Debates, 1982. 

MOTA, C. G. & CAPELATO, M. H. História da Folha de São Paulo - 1921 -1981. São Paulo, 

Impress, 1981. 

STEPAN, A. Os Militares: da Abertura à Nova República. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1984. 

 

 

10.22. 

Título: 

O sistema educacional brasileiro: reflexões sobre sua constituição 
Autor/a (es/as):  

Mugnol, Marcio [UNICAMP / PUCPR] 

Resumo: 

Este trabalho tem por objetivo contribuir com a discussão sobre a estrutura do sistema 

educacional no Brasil, em especial, o desenvolvimento da educação superior. Recorre-se a 

momentos e fatos históricos que marcaram a sua trajetória, iniciando pela análise da estrutura 

organizacional decorrente da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9394/96. Toma como referência as definições de sistema propostas por 

autores de três áreas de conhecimento: BERTALANFFY (1975) das Ciências Biológicas; 

CHIAVENATO (1983) das Ciências Sociais Aplicadas e SAVIANI (1996) da Educação. Com 

base na análise do conceito de sistema e dos seus elementos caracterizadores, são abordadas 

ideias de autores como Fernando de Azevedo (1932) que afirma a não existência de um sistema 

educacional no Brasil e de Antonio Vinão (2006) que questiona sobre o princípio do fim dos 

sistemas educativos tal como conhecemos desde suas origens no século XIX. Como conclusão o 

texto sugere a ampliação das discussões sobre os sistemas educativos em âmbito nacional no 

contexto da descentralização; âmbito internacional, no contexto da globalização e das reformas 

educativas ocorridas na América Latina a partir da década de 1990 e de suas implicações no 

campo da educação superior, sobretudo as mudanças no papel do Estado e nos processos de 

gestão. Por fim, indica a necessidade de considerar na discussão dos sistemas educativos 

nacionais o que Vincent, Lahira y Thin (1994) denominam de progressiva escolarização dos 

ambientes de socialização e formação, alheios ao sistema formal de ensino. 
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